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O presente artigo cientifico fora elaborado com o objetivo de realizar uma análise acerca da transação 
penal, a qual se encontra prevista na Lei dos Juizados Especiais Criminais, como medida 
despenalizadora e reparadora dos danos causados. A transação penal revela-se como mecanismo 
idôneo a atingir o critério da despenalização do direito, sendo aplicável aos crimes de menor potencial 
ofensivo, tendo como finalidade social a reparação dos danos causados pela infração penal e a 
aplicação de pena não privativa de liberdade por meio da composição e da transação. Com o advento 
da lei 9.099/95 foram criadas medidas despenalizadoras, sendo uma delas a composição civil, tendo 
como resultado a extinção da punibilidade, devendo o juiz se preocupar com a composição dos 
prejuízos suportados pela vitima; a segunda medida é diz respeito à imprescindibilidade de 
representação da vítima, nas infrações previstas no artigo 88, da lei 9.099/95; a terceira medida é a 
suspensão condicional do processo, vincula o circunstanciado a determinadas condições pelo período 
de dois a quatro anos. Dedica-se, ainda, à análise da origem e dos critérios orientadores dos Juizados 
Especiais, insculpidos na Lei 9.099/95, quais sejam: celeridade, informalidade, simplicidade, economia 
processual e oralidade, os quais, unidos, formam o fundamento da criação dos Juizados Especiais 
Criminais. Inicialmente é apresentada a evolução histórica dos Juizados Especiais Criminais, momento 
em que serão expostos os principais fatos históricos que influenciaram na criação dos Juizados. Em 
momento posterior, faz-se uma análise acerca do seu fundamento constitucional e sobre os princípios 
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